
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 68.456 - MG (2011/0247716-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS MINAS BRASIL S/A E OUTRO
ADVOGADO : WERTHER BOTELHO SPAGNOL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CPMF. TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS RELATIVOS À 
TOTALIDADE DOS PLANOS GERIDOS PELA COMPANHIA DE 
SEGUROS MINAS BRASIL PARA A MINAS BRASIL SEGURADORA 
VIDA E PREVIDÊNCIA S/A. REAPLICAÇÃO DESSES VALORES POR 
IMPOSIÇÃO DA LC 109/2001. INCIDÊNCIA DA CPMF.
1. A discussão instaurada nos autos consiste em definir a incidência ou não de 
CPMF sobre os recursos financeiros (representativos da totalidade dos planos de 
previdência complementar) anteriormente geridos pela Companhia de Seguros 
Minas Brasil, os quais, por força da lei (LC 109/01), devem ser transferidos para 
a Minas Brasil Seguradora Vida e Previdência S/A.
2. O acórdão a quo decidiu que: "sobre a transferência de valores entre 
entidades de seguro e previdência privada, e reaplicação desses valores, em 
conseqüência da necessidade de adequação das seguradoras ao disposto na LC 
109/2001, incide a referida contribuição, pois há circulação de valores nos termos 
da lei, e tais movimentações não constituem caso de portabilidade, prevista na 
referida lei complementar, nem são isentas pela lei de regência do tributo, além de 
serem abstraídas, para a ocorrência do fato gerador, a motivação e a vontade do 
contribuinte. Se da adequação prevista na lei decorreram ônus aos impetrantes 
pelos quais entendem não deviam responder, outro seria o caminho a ser trilhado 
na busca do ressarcimento, sem, contudo, deva isso repercutir na esfera 
tributaria" (fl. 164, e-STJ).
3. O parágrafo único do art. 1º da Lei 9.311/1996 considera movimentação ou 
transmissão de valores e de créditos e direitos de natureza financeira qualquer 
operação liquidada ou lançamento realizado pelas instituições referidas no art. 2º 
da citada lei que representem circulação escritural ou física de moeda e resultem, 
ou não, da transferência da titularidade dos mesmos valores, créditos e direitos.
4. A Lei 9.311/96, nos arts. 3º e 8º, especifica quais as situações fáticas que 
determinam, para efeito de isenção ou para a aplicação da alíquota “0” (zero), 
desoneração do aludido tributo.
5. A questão suscitada no Recurso Especial em exame, em consequência das 
razões expostas, enquadra-se no sistema legal previsto no art. 2º da Lei n. 
9.311/1996.
6. Para bem ser definida a incidência da CPMF na hipótese fática discutida, é 
irrelevante o fato posto por lei à instituição financeira para administrar planos de 
Previdência Privada, obrigando-o, no prazo legalmente estabelecido, a transferir 
os planos sob sua responsabilidade para outra pessoa jurídica.
7. Nos moldes do art. 2º da Lei 9.311/96, o fato gerador da CPMF está vinculado 
a que o negócio jurídico do qual trata implique movimentação ou transmissão de 
valores e de créditos e direitos financeiros de forma voluntária, o que ocorreu no 
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caso concreto.
8. Na espécie, ocorre a circulação, isto é, a movimentação financeira no sentido 
técnico-jurídico exigido pelos arts. 1º, parágrafo único, e 2º da Lei  9.311/96.
9. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de fevereiro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 68.456 - MG (2011/0247716-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS MINAS BRASIL S/A E OUTRO
ADVOGADO : WERTHER BOTELHO SPAGNOL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 273-279, e-STJ) que negou 

provimento ao Recurso Especial, com base no entendimento de que:

(...) a das razões expostas na petição inicial, há o enquadramento 
no sistema legal previsto pelo art. 2º da Lei 9.311, de 1996, e também nas 
disposições dos arts.

3º e 8º da Lei antes referida.
Na verdade, para bem ser definida a incidência da CPMF na 

hipótese fática discutida, é irrelevante o impedimento imposto por lei ao HSBC 
Seguros para administrar planos de previdência privada, obrigando-o, no prazo 
legalmente estabelecido, a transferir os planos sob sua responsabilidade para o 
HSBC Vida e Previdência, constituído especialmente para geri-los.

Há de se considerar que, conforme se depreende da mensagem 
contida no art. 2º da Lei 9.311, de 1996, o fato gerador da CPMF está vinculado 
ao negócio jurídico que trata de movimentação ou transmissão de valores e de 
créditos e direitos financeiros de forma voluntária. Foi o que, de fato, ocorreu.

Na espécie examinada, houve a circulação, isto é, a movimentação 
financeira no sentido técnico-jurídico exigido pelos arts. 1º e 2º da Lei 9.311, de 
1996.

A agravante sustenta, em suma, que não deve haver a incidência da CPMF no 

caso dos autos.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.    
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 68.456 - MG (2011/0247716-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.11.2012.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme destacado na decisão agravada, a demanda instaurada nos autos 

consiste em definir a incidência ou não de CPMF sobre os recursos financeiros 

(representativos da totalidade dos planos de previdência complementar) anteriormente geridos 

pela Companhia de Seguros Minas Brasil, os quais, por força da lei (LC 109/01), devem ser 

transferidos para a Minas Brasil Seguradora Vida e Previdência S/A.

Diante desse quadro imposto pela Lei Complementar n. 109/2001, arts. 36 e 

77, em combinação, falta definir se a transferência dos numerários, na situação acima 

especificada, constitui fato gerador de CPMF.

O art. 1º, parágrafo único, da Lei 9.311, de 1996, considera movimentação ou 

transmissão de valores e de créditos e direitos de natureza financeira qualquer operação 

liquidada ou lançamento realizado por instituições financeiras que representem circulação 

escritural ou física de moeda, e de que resultem, ou não, transferência da titularidade dos 

mesmos valores, créditos e direitos.

É o que dispõe o art. 2º da Lei 9.311, de 1996:

Art. 2° O fato gerador da contribuição é:
I - o lançamento a débito, por instituição financeira, em contas 

correntes de depósito, em contas correntes de empréstimo, em contas de depósito 
de poupança, de depósito judicial e de depósitos em consignação de pagamento de 
que tratam os parágrafos do art. 890 da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
introduzidos pelo art. 1° da Lei n° 8.951, de 13 de dezembro de l994, junto a ela 
mantidas;

II - o lançamento a crédito, por instituição financeira, em contas 
correntes que apresentem saldo negativo, até o limite de valor da redução do 
saldo devedor;
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III - a liquidação ou pagamento, por instituição financeira, de 
quaisquer créditos, direitos ou valores, por conta e ordem de terceiros, que não 
tenham sido creditados, em nome do beneficiário, nas contas referidas nos incisos 
anteriores;

IV - o lançamento, e qualquer outra forma de movimentação ou 
transmissão de valores e de créditos e direitos de natureza financeira, não 
relacionados nos incisos anteriores, efetuados pelos bancos comerciais, bancos 
múltiplos com carteira comercial e caixas econômicas;

V - a liquidação de operação contratadas nos mercados 
organizados de liquidação futura;

VI - qualquer outra movimentação ou transmissão de valores e de 
créditos e direitos de natureza financeira que, por sua finalidade, reunindo 
características que permitam presumir a existência de sistema organizado para 
efetivá-la, produza os mesmos efeitos previstos nos incisos anteriores, 
independentemente da pessoa que a efetue, da denominação que possa ter e da 
forma jurídica ou dos instrumentos utilizados para realizá-la.

A seguir, os arts. 3º e 8º da Lei 9.311/96 especificam quais as situações fáticas 

que determinam a desoneração do mencionado tributo, seja pela isenção seja pela tributação à 

alíquota zero.

De acordo com os dispositivos legais:

Art. 3°
I - no lançamento nas contas da União, dos Estados, do Distrito 

Federal, dos Municípios, de suas autarquias e fundações;
II - no lançamento errado e seu respectivo estorno, desde que não 

caracterizem a anulação de operação efetivamente contratada, bem como no 
lançamento de cheque e documento compensável, e seu respectivo estorno, 
devolvidos em conformidade com as normas do Banco Central do Brasil;

III - no lançamento para pagamento da própria contribuição;
IV - nos saques efetuados diretamente nas contas vinculadas do 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e do Fundo de Participação 
PIS/Pasep e no saque do valor do benefício do seguro-desemprego, pago de 
acordo com os critérios previstos no art. 5° da Lei n. 7.998, de 11 de janeiro de 
1990;

V - sobre a movimentação financeira ou transmissão de valores e 
de créditos e direitos de natureza financeira das entidades beneficentes de 
assistência social, nos termos do § 7° do art. 195 da Constituição Federal.

Parágrafo único. O Banco Central do Brasil, no exercício de sua 
competência, poderá expedir normas para assegurar o cumprimento do disposto 
neste artigo, objetivando, inclusive por meio de documentação específica, a 
identificação dos lançamentos objeto da não incidência.

Art. 8°
I - nos lançamentos a débito em contas de depósito de poupança, 
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de depósito judicial e de depósito em consignação de pagamento de que tratam os 
parágrafos do art. 890 da Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973, introduzidos pelo 
art. 1° da Lei n. 8.951, de 13 de dezembro de 1994, para crédito em conta 
corrente de depósito ou conta de poupança, dos mesmos titulares;

II - nos lançamentos relativos a movimentação de valores de conta 
corrente de depósito, para conta de idêntica natureza, dos mesmos titulares, 
exceto nos casos de lançamentos a crédito na hipótese de que trata o inciso II do 
art. 2º;

III - nos lançamentos em contas correntes de depósito das 
sociedades corretoras de títulos, valores mobiliários e câmbio, das sociedades 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários, das sociedades de investimento e 
fundos de investimento constituídos nos termos dos arts. 49 e 50 da Lei n° 4.728, 
de 14 de julho de 1965, das sociedades corretoras de mercadorias e dos serviços 
de liquidação, compensação e custódia vinculados às bolsas de valores, de 
mercadorias e de futuros, e das instituições financeiras não referidas no inciso IV 
do art. 2º, bem como das cooperativas de crédito, desde que os respectivos 
valores sejam movimentados em contas correntes de depósito especialmente 
abertas e exclusivamente utilizadas para as operações a que se refere o § 3° 
deste artigo.

IV - nos lançamentos efetuados pelos bancos comerciais, bancos 
múltiplos com carteira comercial e caixas econômicas, relativos às operações a 
que se refere o § 3º deste artigo;

V - nos pagamentos de cheques, efetuados por instituição 
financeira, cujos valores não tenham sido creditados em nome do beneficiário nas 
contas referidas no inciso I do art. 2º;

VI - nos lançamentos relativos aos ajustes diários exigidos em 
mercados organizados de liquidação futura e específico das operações a que se 
refere o inciso V do art. 2°.

1° O Banco Central do Brasil, no exercício de sua competência, 
expedirá normas para assegurar o cumprimento do disposto nos incisos I, II e VI 
deste artigo, objetivando, inclusive por meio de documentação específica, a 
identificação dos lançamentos previstos nos referidos incisos.

2° A aplicação da alíquota zero prevista nos incisos I, II e VI deste 
artigo fica condicionada ao cumprimento das normas que vierem a ser 
estabelecidas pelo Ministro de Estado da Fazenda.

3° O disposto nos incisos III e IV deste artigo restringe-se a 
operações relacionadas em ato do Ministro de Estado da Fazenda, dentre as que 
constituam o objeto social das referidas entidades.

4° O disposto nos incisos I e II deste artigo não se aplica a contas 
conjuntas de pessoas físicas, com mais de dois titulares, e a quaisquer contas 
conjuntas de pessoas jurídicas. 

5° O Ministro de Estado da Fazenda poderá estabelecer limite de 
valor do lançamento para efeito de aplicação da alíquota zero, independentemente 
do fato gerador a que se refira.

6° O disposto no inciso V deste artigo não se aplica a cheques que, 
emitidos por instituição financeira, tenham sido adquiridos em dinheiro.
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De acordo com a questão suscitada no Recurso Especial em exame, em 

consequência das razões expostas na petição inicial, há o enquadramento no sistema legal 

previsto pelo art. 2º da Lei 9.311, de 1996, e também nas disposições dos arts. 3º e 8º da Lei 

antes referida.

Na verdade, para bem ser definida a incidência da CPMF na hipótese fática 

discutida, é irrelevante o impedimento imposto por lei a empresa de seguros para administrar 

planos de previdência privada, obrigando o agravante, no prazo legalmente estabelecido, a 

transferir os planos sob sua responsabilidade para a Previdência, constituído especialmente 

para geri-los.

Há de se considerar que, conforme se depreende da mensagem contida no art. 

2º da Lei 9.311, de 1996, o fato gerador da CPMF está vinculado ao negócio jurídico que 

trata de movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos financeiros de forma 

voluntária. Foi o que, de fato, ocorreu.

Na espécie examinada, houve a circulação, isto é, a movimentação financeira no 

sentido técnico-jurídico exigido pelos arts. 1º e 2º da Lei 9.311, de 1996.

Destaco o seguinte precedente:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CPMF. 
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS RELATIVOS À TOTALIDADE DOS 
PLANOS GERIDOS PELO HSBC SEGUROS PARA O HSBC VIDA E 
PREVIDÊNCIA. LC N. 109/2001. DESTINAÇÃO PARA RESGUARDAR 
POUPANÇA QUE ESTÁ SENDO FORMADA PELOS BENEFICIÁRIOS. 
INCIDÊNCIA.

1. Afastada preliminar de não-conhecimento do recurso por falta 
de prequestionamento, visto que a matéria jurídica referente aos dispositivos legais 
indicados por ofendidos foi perfeitamente caracterizada. Se ocorreu violação ou 
não é questão do mérito recursal.

2. Trata-se de mandado de segurança impetrado para suspender a 
exigibilidade do crédito tributário correspondente à CPMF incidente sobre os 
recursos (representativos da totalidade dos planos de previdência complementar) 
anteriormente geridos pelo HSBC Seguros e que, por força de lei (LC n. 109/91), 
serão transferidos ao HSBC Vida e Previdência.

3. O acórdão a quo decidiu que: a) “de acordo com a legislação, 
para a ocorrência do fato gerador da CPMF é necessária e suficiente a 
movimentação de valores dos titulares nas contas mantidas nas instituições 
financeiras, que representem circulação escritural ou física de moeda. Dessa 
forma, sobre a transferência de valores entre entidades de seguro e previdência 
privada, e reaplicação desses valores, em conseqüência da necessidade de 
adequação das seguradoras ao disposto na LC 109/2001, incide a referida 
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contribuição, pois há circulação de valores nos termos da lei, e tais 
movimentações não constituem caso de portabilidade, prevista na referida lei 
complementar, nem são isentas pela lei de regência do tributo, além de serem 
abstraídas, para a ocorrência do fato gerador, a motivação e a vontade do 
contribuinte”; b) “se da adequação prevista na lei decorreram ônus aos 
impetrantes pelos quais entendem não deviam responder, outro seria o caminho a 
ser trilhado na busca do ressarcimento, sem, contudo, deva isso repercutir na 
esfera tributária.” 4. O parágrafo único do art. 1º da Lei n. 9.311/96 considera 
movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos de natureza 
financeira qualquer operação liquidada ou lançamento realizado pelas instituições 
referidas no art. 2º da citada lei que representem circulação escritural ou física de 
moeda, e de que resultem, ou não, da transferência da titularidade dos mesmos 
valores, créditos e direitos.

5. A Lei 9.311/96, nos arts. 3º e 8º, especifica quais as situações 
fáticas que determinam, para efeito de isenção ou para a aplicação da alíquota 
“0” (zero), desoneração do aludido tributo.

6. A questão suscitada no recurso especial em exame, em 
conseqüência das razões expostas na petição inicial, enquadra-se no sistema legal 
previsto no art. 2º da Lei n. 9.311/96.

7. Para bem ser definida a incidência da CPMF na hipótese fática 
discutida, é irrelevante o fato posto por lei ao HSBC Seguros para administrar 
planos de previdência privada, obrigando-o, no prazo legalmente estabelecido, a 
transferir os planos sob sua responsabilidade para o HSBC Vida e Previdência, 
constituído especialmente para geri-los.

8. Nos moldes do art. 2º da Lei n. 9.311/96, o fato gerador da 
CPMF está vinculado a que o negócio jurídico do qual trata implique 
movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos financeiros de 
forma voluntária. Foi o que ocorreu.

9. Na espécie, ocorre a circulação, isto é, a movimentação 
financeira no sentido técnico-jurídico exigido pelos arts. 1º, parágrafo único, e 2º 
da Lei n. 9.311/96.

10. Recurso especial não-provido.
(REsp 822881/PR, Rel. MIN. JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 12/06/2007, DJe 10/03/2008)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0247716-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 68.456 / MG

Número Origem: 200338000292727

PAUTA: 20/02/2014 JULGADO: 20/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS MINAS BRASIL S/A E OUTRO
ADVOGADO : WERTHER BOTELHO SPAGNOL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - CPMF / Contribuição 
Provisória sobre Movimentação Financeira

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS MINAS BRASIL S/A E OUTRO
ADVOGADO : WERTHER BOTELHO SPAGNOL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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